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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio do inciso II do artigo 2º e de parte do caput do artigo 3º (no que se refere às expressões das empresas que possuírem Alvará específico no Município e Os Veículos utilizados na comercialização do GLP deverão estar Licenciados dentro do Município de Maquiné) da Lei Municipal n.º 1.566, de 11 de maio de 2021, do Município de Maquiné, que “dispõe sobre os estabelecimentos empresariais que atuam no ramo de engarrafamento, armazenamento e depósito, venda e transporte de gás liquefeito de petróleo (GLP)", pelas razões de direito a seguir expostas:

1. A norma legal impugnada foi vazada nos seguintes termos (grifei):
LEI Nº 1.566, de 11 de maio de 2021.
“Dispõe sobre os estabelecimentos Empresariais que atuam no ramo  de engarrafamento, armazenamento, depósito, venda e transporte de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)”.
JOÃO MARCOS BASSANI DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Maquiné, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte






L  E  I:

Art. 1° - Os empresários e estabelecimentos empresariais que exerçam atividades de engarrafamento, armazenamento, depósito, venda e transporte de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), somente poderão exercer suas atividades no âmbito do Município de Maquiné, após a expedição de autorização para este fim.

Parágrafo único: Os empresários e estabelecimentos empresariais deverão efetuar cadastramento junto ao Município para receber alvará específico para as atividades expostas no caput deste artigo.

Art. 2° - Os empresários e estabelecimentos empresariais, para obtenção de alvará específico, deverão atender aos seguintes requisitos:
I - apresentar o credenciamento junto a Agência Nacional de Petróleo (ANP) e da empresa de engarrafamento legalmente habilitada no Estado do Rio Grande do Sul;

II - Estar estabelecida no município (CPNJ e Inscrição Estadual) e com Alvará de Localização devidamente expedido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Orçamento e Gestão;

III - apresentar o seguro contra terceiros dos veículos de transporte de comercialização de   GLP;

IV - apresentar o Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (PPCI), de acordo com a legislação em vigor, devidamente aprovado;

V - apresentar Alvará expedido pelo Corpo de Bombeiros e da inspeção do PPCI aprovado;

VI - estar localizado em Zonas que permitam a comercialização e a quantidade requerida de GLP no PPCI, conforme Plano Diretor;

VI - possuir balança aferida por órgão competente para a pesagem dos botijões, bem como tabela de preços visível ao consumidor e talão de nota fiscal;

VIII - possuir cópia de todos os documentos de licenciamento do veículo utilizado para a entrega dos botijões de gás.

§ 1º - As empresas já existentes quando da publicação da Lei, instaladas legalmente, estão isentas do cumprimento do inciso V deste artigo.

§ 2º - As empresas não poderão estabelecer-se próximas a locais de grande aglomeração de pessoas e ponto perigosos, assim definidos pela legislação municipal e Estadual.

§ 3º Os empresários e estabelecimentos deverão obedecer aos regramentos da Agência Nacional de Petróleo (ANP).

Art 3º - Os veículos para comercialização de GLP a domicílio, das empresas que possuírem Alvará específico no Município, deverão atender aos seguintes requisitos:

- portar o licenciamento e o Certificado de Inspeção Veicular anual, fornecido pelo órgão de trânsito competente;

- os veículos poderão ter no máximo 15 (quinze) anos de uso;

- os veículos das empresas distribuidoras deverão estar identificados com o nome da empresa revendedora e portarem tabela de preços visível ao consumidor;

- os motociclos com potência mínima de 125 cilindradas somente poderão transportar botijões de gás quando acompanhados de sidecar, conforme determinação da Resolução nº 356, de 2 de agosto de 2010, do CONTRAN e da Lei nº 12.209, de 29 de julho de 2009, art. 139-A, § 2º.

– Os Veículos utilizados na comercialização do GLP deverão estar Licenciados dentro do Município de Maquiné.

§ 1º É vedado:

I -  o uso de buzinas;

II - o uso de músicas, sinos e similares que perturbem o sossego público e que ultrapassem os níveis de ruído e dentro dos horários permitidos pelas normas vigentes.

§ 2º A comercialização a domicílio em recipientes transportáveis será realizada entre as 8 e 19 horas, de segunda-feira a domingo, exceto para os casos de tele-entrega.

§ 3º A instalação de recipientes de GLP e/ou o abastecimento pelo sistema a granel, deve atender os seguintes requisitos:

- portar a aprovação do PPCI, com a posição e sinalização do veículo de reabastecimento de acordo com as normas vigentes;

- possuir parecer favorável do Departamento de Trânsito quanto ao posicionamento e sinalização do veículo na via pública, conforme PPCI;

- apresentação do alvará do Corpo de Bombeiros da inspeção do PPCI aprovado.

Art 4º - Fica expressamente vedado o transporte de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP em veículos com tração animal ou humana, bicicletas, mesmo que motorizadas, salvo quando  esse transporte visar o consumo próprio, na quantidade máxima de um botijão de gás para uso domiciliar.

Parágrafo único: A infração ao disposto neste Artigo, sujeitará o infrator a multa de valor igual a 2.000 (duas mil) URMs, com acréscimo de 100% (cem por cento) no caso de reincidência.

Art. 5º - O descumprimento da presente Lei sujeitará os infratores à aplicação das seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa;

III- remoção do veículo;

IV- revogação do alvará específico.

§1º Será aplicado pena de multa para as seguintes Infrações: 

- veículos de abastecimento de GLP a granel sinalizados indevidamente, e ou sem atender  as Normas de segurança;

- veículos de comercialização de GLP ou abastecimento a granel de GLP sem a devida habilitação do motorista;

- empresas de engarrafamento, armazenamento, depósitos e comercialização de GLP, ou estabelecimentos em central de GLP sem os devidos equipamentos  e  condições  de  segurança aprovados no PPCI;

- veículos de comercialização de GLP, transporte ou abastecimento a granel de GLP estacionados de forma irregular;

- veículos que não possuam condições técnicas conforme as normas vigentes sobre comercialização de GLP, serão apreendidos e liberados mediante pagamento da multa;

- empresas de engarrafamento, armazenamento, depósitos, comercialização de GLP, com quantidade de GLP acima do PPCI aprovado;

- veículos interceptados distribuindo GLP no Município, de empresas que não possuam o Alvará específico em sua cidade origem e não atendem ao disposto no art. 3º, § 2º desta Lei, serão apreendidos e liberados mediante pagamento da multa;

- atividades de engarrafamento, armazenamento, depósito e comercialização de GLP sem o Alvará específico do Município será interditado e multado;

- empresas de engarrafamento, distribuição, representantes, veículos ou postos de revenda de GLP que distribuem botijões de GLP em estabelecimentos sem o Alvará específico do Município;

- empresas que instalarem e ou comercializarem GLP a granel ou transportável em  edificação que não possuem o Alvará do Corpo de Bombeiros do PPCI da central de GLP;

- veículos de comercialização de GLP que perturbarem o sossego público.

§ 2º Os valores das multas referentes às infrações previstas no § 1º deste artigo serão os seguintes:

- dos incisos I a V do caput desse artigo, 200 (duzentas) URMs;

- dos incisos VI a VII do caput desse artigo, 350 (trezentas e cinquenta) URMs;    

 - dos incisos VIII a X do caput desse artigo, 550 (quinhentas e cinquenta) URMs; 

IV -  do inciso XI do caput desse artigo, 150 (cento e cinquenta) URMs.

§ 3º Em caso de reincidência de qualquer dos incisos acima, a multa será aplicada em dobro.

§ 4º Na hipótese de não pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, será inscrito em Dívida Ativa  o responsável.

Art 6º - O Poder Executivo Municipal através de órgão competente fiscalizará às atividades de distribuição e revenda de gás liquefeito de Petróleo no âmbito do Município de Maquiné, podendo celebrar Convênios com órgãos da esfera federal e estadual para este fim.

Art 7° - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber.

Art 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MAQUINÉ,  em 11 de maio de 2021.

2. Efetivamente, o Município de Maquiné, ao editar lei combatida afrontou as normas constitucionais pertinentes, maculando a liberdade de iniciativa e de concorrência asseguradas nas Constituições Federal e Estadual, além de violar o princípio constitucional da isonomia. 
Como visto, em seu artigo 2º, inciso II, a norma atacada estabelece que apenas podem atuar no município de Maquiné os empresários e estabelecimentos empresariais que trabalhem no engarrafamento, armazenamento, depósito, venda e transporte de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) que tenham sede naquele ente federativo: 
Art. 2° - Os empresários e estabelecimentos empresariais, para obtenção de alvará específico, deverão atender aos seguintes requisitos:
(...)

II - Estar estabelecida no município (CPNJ e Inscrição Estadual) e com Alvará de Localização devidamente expedido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Orçamento e Gestão;  [grifamos]
A restrição vem reforçada em seu artigo 3º, caput.

Art 3º - Os veículos para comercialização de GLP a domicílio, das empresas que possuírem Alvará específico no Município, deverão atender aos seguintes requisitos:
(...)

– Os Veículos utilizados na comercialização do GLP deverão estar Licenciados dentro do Município de Maquiné.

Com efeito, consabido que a livre iniciativa é um dos fundamentos da República
 e princípio norteador da ordem econômica nacional, insculpido no artigo 170, caput, da Constituição Federal, nele compreendida, também, a livre concorrência, sendo assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica.

Nessa esteira, a norma legal sob lupa possui flagrante vício de inconstitucionalidade material, na medida em que o ente municipal editou norma que não se limita a disciplinar o funcionamento do comércio de GLP local, atendendo ao peculiar interesse do Município de Maquiné. Foi além, proibindo o exercício do comércio por empresas não estabelecidas no Município, o que claramente desborda dos limites constitucionalmente postos, afrontando, ainda, o princípio da isonomia, visto que, ao coibir a atividade de determinados empresários e empresas agrediu os preceitos da livre iniciativa e da liberdade de concorrência, do valor social do trabalho e os interesses dos consumidores, esses últimos assegurados no artigo 170 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;

II - propriedade privada;

III - função social da propriedade;

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

VIII - busca do pleno emprego;

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Acerca do mencionado dispositivo, ensina o doutrinador Bernardo Gonçalves Fernandes
 : 

“Como segundo princípio fundamental da Ordem Econômica, a proteção à livre concorrência se mostra fundamental, principalmente, devido à sua ligação com o princípio da livre iniciativa: enquanto este se liga a uma noção de liberdade política, o primeiro atua na possibilidade dos agentes econômicos poderem exercer sem embaraços jurídicos criados pelo Estado, dentro de determinado mercado, com fins à produção, à circulação e ao consumo de bens e serviços.

Logo, mesmo que possam ser apontadas semelhanças entre ambos os princípios, como faz Miguel Reale, há que se destacar que não se confundem, sendo complementares. Aqui, a livre iniciativa é posta como elemento de proteção da liberdade individual no plano da produção, circulação e distribuição de riquezas, ao passo que a livre concorrência adquire um caráter instrumental, como princípio econômico propriamente dito, deixando a fixação dos preços das mercadorias e dos serviços fora – em regra – do controle e de atos cogentes das Autoridades Administrativas, obedecendo-se assim à lógica da economia de mercado.

Mas tal liberdade de mercado não pode ser nunca interpretada como meramente negativa, significando apenas a não intervenção do Estado na esfera econômica. Ao contrário, esse mesmo princípio revela uma faceta positiva, exigindo sim do Estado a intervenção quando o abuso do poder econômico por parte de um agente ameace pôr em risco essa igualdade de liberdade, que é ofertada pela Constituição de 1988 a todos os partícipes da economia”.
Essa a linha adotada, também, pela Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 157. Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios: 

I - promoção do bem-estar do homem como fim essencial da produção e do desenvolvimento econômico; 

II - valorização econômica e social do trabalho e do trabalhador, associada a uma política de expansão das oportunidades de emprego e de humanização do processo social de produção, com a defesa dos interesses do povo; 

III - democratização do acesso à propriedade dos meios de produção; 

IV - integração das economias latino-americanas; 

V - convivência da livre concorrência com a economia estatal; 

VI - planificação do desenvolvimento, determinante para o setor público e indicativo para o setor privado; 

VII - integração e descentralização das ações públicas setoriais; 

VIII - proteção da natureza e ordenação territorial; 

IX - integração dos Estados da Região Sul em programas conjuntos; 

X - resguardo das áreas de usufruto perpétuo dos índios e das que lhes pertencem a justo título; 

XI - condenação dos atos de exploração do homem pelo homem e de exploração predatória da natureza, considerando-se juridicamente ilícito e moralmente indefensável qualquer ganho individual ou social auferido com base neles; 

XII - promoção da segurança alimentar e nutricional. 

Art. 158. A intervenção do Estado no domínio econômico dar-se-á por meios previstos em lei, para orientar e estimular a produção, corrigir distorções da atividade econômica e prevenir abusos do poder econômico. 

Parágrafo único. No caso de paralisação da produção por decisão patronal, pode o Estado, tendo em vista o direito da população ao serviço ou produto, intervir em determinada indústria ou atividade, respeitada a legislação federal e os direitos dos trabalhadores. 

Esses princípios, de resto, são, igualmente, de observância obrigatória pelos municípios do Estado do Rio Grande do Sul, por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província:

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...]. 

Nesse contexto principiológico, a imposição de vedação e entraves excessivos ou injustificáveis pela legislação local aos empresários e estabelecimentos empresariais de GLP não estabelecidos no Município constitui violação de garantia fundamental, assegurada nos artigos 1º e 5º
 da Constituição Federal, bem como das regras que balizam a ordem econômica.
Nesse passo, importante recordar a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello
 quando trata do conteúdo jurídico do princípio da igualdade:

[...].

Com efeito, por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que os preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentosas para os atingidos.

[...].

Parece-nos que o reconhecimento das diferenciações que não podem ser feitas em quebra da isonomia se divide em três questões: a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fato erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte jurídicizados. 

[...].

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrimen e a discriminação legal decidida em função dele. 

[...].

Esclarecendo melhor: tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificação racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade afirmada.

[...].

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arredamento do gravame posto. [...].
Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adequação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferençada. 

[...].

À guisa de conclusão deste tópico, fica sublinhado que não basta a exigência de pressupostos fácticos diversos para que a lei distinga situações sem ofensa à isonomia. Também não é suficiente o poder arguir fundamento racional, pois não é qualquer fundamento lógico que autoriza desequiparar, mas tão só aquele que se orienta na linha de interesses prestigiados na ordenação jurídica máxima. Fora daí ocorrerá incompatibilidade com o preceito igualitário.

[...].

É isso, exatamente, o que se verifica na lei fustigada, em que o fator diferenciador adotado para qualificar os atingidos pela regra – empresários e estabelecimentos empresariais de GLP não estabelecidos em Maquiné - não guarda relação de pertinência lógica, razoabilidade e proporcionalidade com a vedação imposta. 
No caso em testilha, as exigências veiculadas desbordam do razoável, criando embaraços e limitações ao exercício do comércio e à prestação de serviços por esses empresários e estabelecimentos de GLP, ofendendo os princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência.
A normativa inquinada fere, igualmente, o artigo 19, caput, da Carta Estadual
, o qual preconiza que a Administração Pública dos Estados e Municípios deve observar, dentre outros, o princípio da razoabilidade na prestação de serviços à comunidade.

Como adverte J. J. Canotilho
, a lei é vinculada ao fim constitucionalmente fixado e ao princípio da razoabilidade.
Ao dissertar sobre o princípio da razoabilidade, Humberto Ávila
 assevera: 

[...]. A razoabilidade é empregada como diretriz que exige uma vinculação das normas jurídicas com o mundo ao qual elas fazem referência, seja reclamando a existência de um suporte empírico e adequado a qualquer ato jurídico, seja demandando uma relação congruente entre a medida adotada e o fim que ela pretende atingir. [...].

De tal sorte, embora admissível e conveniente que os municípios legislem acerca do comércio de GLP, disciplinando seu funcionamento em atenção aos interesses locais, como autorizado pelo artigo 30, inciso I, da Carta Federal, não podem eles promover vedações, limitações e exigências que extrapolem essa competência constitucional, como fez o Município de Maquiné, violando princípios fundamentais, como da isonomia, igualdade, razoabilidade, proporcionalidade, livre concorrência e livre iniciativa, malferindo os artigos 8º, caput, 19, caput, 157, incisos II e V, e 158, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, caput, e 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.
Nessa toada, também, a jurisprudência dessa Corte de Justiça: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FEIRAS ITINERANTES. LEI Nº 4.196/17 DO MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO. PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA. ARTS. 1º, 8º, 19, 157, II E V, E 158, CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO XII E DA ALÍNEA B , DO § 6º, AMBOS DO ART. 3º, ASSIM COMO DOS ARTIGOS 4º E 5º. Embora bem se possa admitir diferente tratamento entre o comércio permanente e aquele eventual, tal não leva a que se ofenda princípios basilares, recepcionados pela Carta Estadual, como os da igualdade, livre iniciativa e livre concorrência, a par dos primados da razoabilidade e proporcionalidade, constantes dos arts. 1º, 8º, 19, e os incisos II e V, do art. 157, assim como no art. 158, do referido diploma, o que leva a que se proclame a inconstitucionalidade de dispositivos que estabelecem exigências destinadas a cercear a realização das feiras itinerantes, seja restringindo sua possibilidade temporal a bem menos de meio ano, seja por lhes imporem reserva de mercado em prol do comércio local, seja, ainda, por trazerem exigências sem algum sentido razoável, salvo manifesto intuito de dificultar a realização de tais feiras, o que se dá quanto ao inc. XII e a alínea b , § 6º, ambos do art. 3º, e dos artigos 4º e 5º da Lei nº 4.196/17 do Município de Santo Ângelo. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70079969424, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 15/04/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO. LEI MUNICIPAL PROIBINDO VENDEDOR AMBULANTE NÃO RESIDENTE DE COMERCIALIZAR QUALQUER TIPO DE MERCADORIA EM LOCAL PÚBLICO FORA DO LOCAL ESPECIFICADO. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LIVRE CONCORRÊNCIA E DA LIBERDADE DO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS. AFRONTA AO ARTIGOS 1º, INCISO IV, 5º, CAPUT, E 170, INCISO IV, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGOS 8º, CAPUT, 157, INCISOS II e V E 158, CAPUT, ESSES DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70077085611, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 13-08-2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º DA LEI MUNICIPAL 1.273/2016. PROIBIÇÃO SELETIVA DE FUNCIONAMENTO DE COMÉRCIO LOCAL. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LIVRE CONCORRÊNCIA, DA DEFESA DO CONSUMIDOR E DA LIBERDADE DO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS, QUE INFORMAM O MODELO DE ORDEM ECONÔMICA CONSAGRADO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não se desconhece o teor do enunciado da Súmula 645 do STF, que reconhece a competência do município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial. No caso, o que esta em testilha não é a competência legislativa do município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial, mas a forma como se deu a regulação do comércio local, desatendendo aos princípios da livre concorrência e do livro comércio. Ou seja, arbitrariamente estabelece restrições ao funcionamento de estabelecimentos comerciais, permitindo a alguns e a outros não, o normal funcionamento. Há evidente afronta aos princípios da livre concorrência, da defesa do consumidor e da liberdade do exercício das atividades econômicas, que informam o modelo de ordem econômica consagrado pela Constituição Federal (art. 170 e seu parágrafo único). Precedentes deste Órgão Especial e do STF. Rejeitada a preliminar. Ação julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069519726, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 20/02/2017) – grifamos.
Logo, imperativa a procedência integral do pedido.
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei objurgada para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas vergastadas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e 

c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade do inciso II do artigo 2º e de parte do caput do artigo 3º (no que se refere às expressões das empresas que possuírem Alvará específico no Município e Os Veículos utilizados na comercialização do GLP deverão estar Licenciados dentro do Município de Maquiné) da Lei Municipal n.º 1.566, de 11 de maio de 2021, do Município de Maquiné, por afronta aos artigos 8º, caput, 19, caput, 157, incisos II e V, e 158, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, caput, e 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 10 de fevereiro de 2022.

MARCELO LEMOS DORNELLES,

Procurador-Geral de Justiça.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)

AFJCL/AL 
� Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:I - a soberania;


II - a cidadania


III - a dignidade da pessoa humana;


IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;


V - o pluralismo político.


Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.





� FERNANDES, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional. Salvador: JusPODIVM, 2017. p. 1625-1626.





� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


[...]. 


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Conteúdo Jurídico do Princípio de Igualdade. 3ed. São Paulo: Malheiros, 2003.  p. 18, 21, 37, 38, 39 e 43.


� Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)


� Apud Celso Antônio Bandeira de Mello, em Curso de Direito Administrativo, 13ª edição, Malheiros, 2001, p. 794.


� In Teoria dos Princípios, 12ª edição, Malheiros, págs. 164, 167/168.
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